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Demonstrações financeiras Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2023 - (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços patrimoniais

Nota 2023 2022
Ativos (corrigido)
Circulantes   
Caixa e equivalentes de caixa 7 4.529 4.707 
Contas a receber de clientes e
 outras contas a receber 8 68.329 49.950 
Estoques 9 180.238 229.369 
Impostos a recuperar 10 53.627 55.322 
IR e CS a recuperar  - 2.562 
Outros ativos 11 6.676 6.998 
Total do ativo circulante 313.399 348.908 
Não circulantes
Depósitos judiciais 18.1 76.190 69.363 
IR e CS a recuperar 6.106 3.544 
Impostos a recuperar 10 78.205 68.137 
Total do realizável a longo prazo 160.501 141.044 
Intangível 13 28.532 3.427 
Imobilizado 14 49.283 59.688 
Total do ativo não circulante 238.316 204.159 
Total de ativos 551.715 553.067

Demonstrações das mutações do patrimônio
     Reserva de lucros

Capital Ações em Reserva Reserva Reserva de Incentivos Lucros (Prejuízos) Total do
Nota subscrito Tesouraria de capital legal Fiscais acumulados patrimônio líquido

Saldo em 31/12/2021 86.786 - - -  - (5.166) 81.620 
Impostos sobre fretes 2.1 - - - -  -  (17.606) (17.606)
Saldo em 1/01/2022 (Corrigido) 86.786 - - -  -  (22.772) 64.014 
 Lucro líquido do exercício - - - -  -  29.950 29.950 
 Constituição de reserva legal  22(d) - - - 617  - (617) - 
 Constituição de reserva de incentivos fiscais  22(e) - - - - 6.561  (6.561) - 
 Recompra de ações  22(c) - (336) - -  - -  (336)
 Saldo em 31/12/2022 86.786  (336) -  617 6.561 - 93.628 
 Lucro líquido do exercício - - - -  -  12.297 12.297 
 Aumento de capital  22(b) 16.940 - - -  - - 16.940 
 Provisão com planos de opções de compra de ações  22(f) - -  609 -  - -  609 
 Constituição de reserva legal  22(d) - - - 615  - (615) - 
 Constituição de reserva de inventivos fiscais  22(e) - - - - 11.682  (11.682) - 
 Saldo em 31/12/2023 103.726  (336) 609  1.232 18.243 - 123.474

Nota 2023 2022
Passivos  (corrigido)
Circulantes   
 Fornecedores e outras contas a pagar 15 189.892 210.864 
 Arrendamentos 21 7.988 9.505 
 Salários, férias e encargos sociais 16 12.705 15.108 
 Receita diferida 19 27.566 26.511 
 Impostos a recolher 17 42.453 111.344 
 Provisões e passivos de devoluções 20 6.598 5.216 
 Total do passivo circulante 287.202 378.548 
Não circulantes
 Fornecedores e outras contas a pagar 15 39.304 41.788 
 Arrendamentos 21 28.504 37.356 
 Impostos a recolher 17 68.014  - 
 Provisões e passivos de devoluções 20  316 1.308 
 Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 18.2 4.901  439 
 Total do passivo não circulante 141.039 80.891 
 Patrimônio líquido
 Capital social 22 103.726 86.786 
 Ações em tesouraria  22(c)  (336)  (336)
 Reserva de capital  22 (f)  609  - 
 Reserva de lucros  22(d) (e) 19.475 7.178 
 Patrimônio líquido 123.474 93.628 
Total do passivo e patrimônio líquido 551.715 553.067

Demonstrações de resultados
Nota 2023 2022

  (corrigido)
Receita operacional líquida 23 989.709  916.959 
Custo das vendas e serviços 24 (734.230)  (669.759)
Lucro bruto 255.479  247.200 
Despesas de vendas e distribuição 25 (109.525)  (94.335)
Despesas gerais e administrativas 26 (111.239)  (112.714)
Outras receitas operacionais 27.1 5.566  2.306 
Outras despesas operacionais 27.2 (1.996)  (1.717)
Lucro antes das receitas (despesas) financeiras líquidas 38.285  40.740 
Receitas financeiras 28 10.503  17.104 
Despesas financeiras 28 (36.491)  (27.894)
Despesas financeiras líquidas  (25.988) (10.790)
Lucro líquido do exercício 12.297  29.950

Demonstrações dos fluxos de caixa
Fluxo de caixa de atividades operacionais Nota 2023 2022
Lucro líquido do exercício 12.297 29.950 
Ajustes para:   
Depreciação 14 13.400 12.799 
Amortização 13 10.150 847 
Baixas de imobilizado e intangível 259 3 
Juros sobre arrendamentos 21 4.235 5.049 
(Reversão) provisão de juros sobre empréstimos 344 - 
Ajuste de valor presente fornecedores nacionais 15 - (2.218)
Ajuste de valor presente contas a receber 8 - 564 
Multa e juros de mora 28 - 3.397 
Provisões 20 7.378 (1.558)
Provisão para contingências 18 5.180 951 
Provisão (reversão) de provisão para perdas de estoques 9 (4.649) 1.969 
Variação cambial - fornecedores e outras contas a pagar 1.353 (3.131)
Receita de juros sobre créditos fiscais (6.771) (5.962)
Despesa reconhecida referente
 ao plano de opções de compra de ações 609 - 
 Variações em: -
Contas a receber de clientes e outras contas a receber (18.013) 20.058 
Estoques 47.564 (79.179)
Impostos a recuperar (1.602) (11.469)
IR e CS - - 
Outros ativos 322 (3.162)
Depósitos judiciais (6.827) (66.353)
Fornecedores e outras contas a pagar (30.431) 34.769 
Salários, férias e encargos sociais (2.048) 1.156 
Receita diferida 959 2.725 
Impostos a recolher 3.347 65.232 
Cx. gerado pelas atividades operacionais 37.056 6.437 
Pagamento de juros - empréstimos 28 (344) - 
Pagamento de juros - arrendamentos 21 (4.252) (5.131)
Pagamentos de acordos judiciais 18 (718) (920)
Fluxo de caixa proveniente das atividades operacionais 31.742 386 
 Fluxo de caixa de atividades de investimento
 Aquisição de imobilizado 14 (3.063) (3.364)
 Aquisição de intangível 13 (18.506) (1.730)
 Fluxo de caixa (utilizado) nas atividades de investimento (21.569) (5.094)
 Fluxo de caixa de atividades de financiamento   
Pagamentos de empréstimos 28 (8.000) - 
Captação de empréstimos 23 8.000 - 
Pagamento de arrendamentos - principal 21 (10.352) (9.038)
Ações em tesouraria 22(c) - (336)
Fluxo de caixa (utilizado) nas atividades de financiamento (10.352) (9.374)
 (Redução) em caixa e equivalentes de caixa (179) (14.082)
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 7 4.707 18.789 
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 7 4.529 4.707 
 (Redução) em caixa e equivalentes de caixa (178) (14.082)
Operações que não afetam caixa e equivalentes de caixa   
Remensuração do direito de uso 21 - 1.696 
Aumento de capital através de transferência de ativos intangíveis 22.b 16.940  -

2023 2022
  (corrigido)
Lucro líquido do exercício 12.297 29.950 
Outras receitas abrangentes,
 líquidas de imposto de renda e contribuição social - -
Resultado abrangente total 12.297 29.950

Notas explicativas às demonstrações financeiras  
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1. Contexto Operacional: A Privalia Brasil S.A. (“Privalia” ou “Companhia”), constituída na 
forma de sociedade limitada sob a razão social Privalia Serviços de Informação Ltda., pos-
teriormente transformada em sociedade anônima, estabelecida no Brasil, com sede na Rua 
Professor Alceu Maynard de Araújo, 698, na cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo. A 
Privalia Venta Directa, acionista controlador da Privalia, foi fundada em 2006 em Barcelona, na 
Espanha, com presença no Brasil desde 2008. Em 2016, a Privalia Venta Directa foi adquirida 
pelo grupo francês Vente-Privee, atualmente denominado como “Veepee”. Atualmente, o grupo 
que adquiriu a Privalia Venta Directa está presente em 12 países da Europa, e é controlado 
pela Veepee.com, que tem seu endereço comercial na Avenida du Presidente Wilson La Plaine 
Saint-Denis, 249, na França. A Privalia é um outlet digital que proporciona uma experiência de 
compra exclusiva, aproximando marcas e consumidores. Seu principal objetivo é oferecer as 
melhores marcas e os melhores preços através de seu aplicativo Privalia e do site privalia.com, 
tornando-se uma ótima solução para seus fornecedores na venda de seus produtos e para 
seus clientes na oferta exclusiva de marcas e preços reduzidos. A Companhia revende pro-
dutos das principais marcas em várias categorias, tais como moda (todos os gêneros), casa e 
decoração (home & decor), calçados, infantil (kids), acessórios, esportes, beleza & bem-estar, 
alimentos e bebidas (gourmet), pets, viagens, entre outros. A Administração da Privalia acredita 
que o modelo de negócios de vendas rápidas (flash sales) é um importante diferencial competi-
tivo, que consiste em oferecer marcas relevantes, com descontos significativos, oferecidos por 
um curto período (em média 7 dias por campanha). Com o objetivo de diversificação do modelo 
de negócios da Companhia, durante o ano de 2023 foram lançadas 2 novas unidades de negó-
cio, o “Brandsplace”, que é a ferramenta de marketplace para lojas parceiras e o “Privalia ADS”. 
No Brandsplace as marcas têm uma infraestrutura digital completa para ofertar seus produtos 
à base de usuários da Privalia com total controle em relação ao estoque, mix e precificação. 
No modelo não há revendedores, o que garante proteção da marca, do preço e evita canibali-
zação de canais. Na unidade de negócio Privalia ADS, a Companhia passou a oferecer neste 
ano diferentes formatos publicitários para que as marcas possam utilizar a audiência super 
qualificada da plataforma em suas estratégias de mídia. Os parceiros têm acesso ainda a um 
portfólio completo de serviços de produção e tratamento de imagens para seus e-commerces
por meio de 17 estúdios devidamente equipados, localizados na sede da empresa, em São 
Paulo, e equipe criativa própria. A Companhia visa ser reconhecida por seus clientes por ofe-
recer ótimas ofertas, por suas inovações e funcionalidade de suas plataformas, e por seu nível 
de serviço. A Companhia tem investido ao longo dos anos na atração de novas marcas, novas 
soluções tecnológicas e níveis de serviço para proporcionar uma experiência cada vez melhor 
para os seus clientes. No Brasil, a Companhia possui 5 (cinco) unidades, sendo 1 (um) escritó-
rio, localizado na cidade de São Paulo e 3 (três) unidades logísticas de centro de distribuição, 
sendo 1 (uma) unidade situada no Estado de São Paulo, na cidade Embu das Artes, e 2 (duas) 
unidades situadas no Estado de Minas Gerais, na cidade de Extrema. Adicionalmente, durante 
o ano de 2023 abrimos uma nova filial da Companhia na Espanha, para devida alocação da 
nossa estrutura de tecnologia. 2. Base de Preparação: a. Declaração de conformidade: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil (“BR GAAP”) e com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (“International Fi-
nancial Reporting Standards - IFRS”), emitidas pelo International Accounting Standards Board” 
(“IASB”). As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem as políticas estabelecidas na 
Legislação Societária Brasileira e os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (“CFC”). As demonstrações financeiras evidenciam todas as informações re-
levantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais são consistentes 
com as utilizadas pela Administração em sua gestão. A emissão das demonstrações financei-
ras foi autorizada pelo Conselho de Administração em 31 de maio de 2024. b. Continuidade 
operacional: Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a Companhia reconheceu o 
lucro de R$ 12.297 (lucro de R$29.950 em 31 de dezembro de 2022), capital circulante líquido 
positivo de R$ 28.759 (capital circulante líquido negativo de R$ 29.640 em 31 de dezembro de 
2022) e patrimônio líquido de R$ 123.474 (patrimônio líquido de R$ 93.628 em 31 de dezembro 
de 2022). A Administração avalia e monitora constantemente a rentabilidade de suas opera-
ções e sua posição financeira. Essa avaliação é feita por meio de um plano de negócios que 
inclui ações planejadas para os próximos anos, a fim de continuar melhorando o desempenho 
da Companhia em diferentes níveis: crescimento consistente das vendas, melhora do capital 
circulante líquido (com foco principalmente na redução dos níveis de estoque) e ganhos contí-
nuos de escala. Além disso, outras premissas macroeconômicas relevantes do setor de varejo 
online são levadas em consideração, como as tendências de varejo online impulsionado pelo 
comportamento do consumidor ou pela evolução estimada dos preços dos produtos ofertados. 
De acordo com a avaliação da Administração, o ativo circulante e os fluxos de caixa a serem 
gerados serão suficientes para atender as obrigações e as necessidades de investimentos da 
Companhia para os próximos 12 meses. Além disso, em 31 de dezembro de 2023 a Compa-
nhia possui linhas de crédito disponíveis com bancos, não utilizadas, no valor de R$ 50.000 
(R$ 20.000 junto ao Banco Santander, e R$ 30.000 junto ao Banco Itaú), que, em conjunto com 
a opção de antecipação de contas a receber de cartão de crédito (o saldo do contas a receber 
de cartão de crédito é de R$ 70.042 em 31 de dezembro de 2023), podem suprir as eventuais 
necessidades de fluxo de caixa a curto prazo. Com base nessa avaliação, a Administração con-
cluiu que não há incertezas materiais relacionadas à capacidade da Companhia de continuar 
operando e com base nas projeções e medidas que estão sendo tomadas, a Administração 
tem uma expectativa razoável de que a Companhia tenha recursos adequados para garantir 
sua continuidade operacional. Portanto, as demonstrações financeiras da Companhia foram 
preparadas assumindo o pressuposto de continuidade operacional. 2.1 Retificação de erros 
em demonstrações financeiras da Companhia: Durante o exercício de 2023, a Companhia 
identificou que créditos tributários relacionados a fretes foram erroneamente contabilizados nas 
suas demonstrações financeiras de 2014 a 2021. Consequentemente, os valores de impostos a 
recuperar foram apresentados a maior. Os erros foram corrigidos pela reapresentação dos va-
lores correspondentes no exercício anterior afetado, de acordo como o CPC 23/IAS 8 - Politicas 
Contábeis, Mudanças de Estimativas e Retiicação de Erros para a correção de erros imateriais. 
As tabelas a seguir resumem os impactos nas demonstrações financeiras da Companhia:
(i) Balanço patrimonial

31/12/2022
Anteriormente apresentado Ajustes Corrigido

Impostos a recuperar 72.928 (17.606) 55.322
Outros ativos 497.745 - 497.745
Total dos ativos 570.673 (17.606) 553.067
Total dos passivos 459.439 - 459.439
Capital social 86.786 - 86.786
Ações em tesouraria (336) - (336)
Reserva de Lucros 24.784 (17.606) 7.178
Total Patrimônio Líquido 111.234 (17.606) 93.628
(ii) Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Anteriormente apresentado Corrigido em
 em 31/12/2021 Ajustes 01/01/2022

Prejuízos acumulados  (5.166) (17.606) (22.772)
Outros 86.786 - 86.786
Patrimônio líquido 81.620 (17.606) 64.014
Não há nenhum impacto material sobre as demonstrações do resultado e resultados abrangen-
tes bem como nas atividades operacionais, de investimento e financiamento nos fluxos de 
caixa para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022. 3. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: Essas demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda 
funcional e de apresentação da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas 
em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra 
forma. 4. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações financei-
ras, a Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a aplicação das políticas 
contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas 
de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. a. Incer-
tezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas às 
premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2023 que possuem um risco significativo de 
resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal 
estão incluídas nas seguintes notas explicativas: Nota 9 - reconhecimento e mensuração da 
provisão para perdas de estoque: o cálculo do valor líquido realizável leva em consideração as 
características específicas de cada categoria do estoque, como a data de vencimento, indica-
dores de giro lento de estoque, entre outros. Nota 18 - reconhecimento e mensuração de pro-
visões e contingências: a Companhia faz parte em ações judiciais e processos administrativos 
conforme descrito na nota 18. São registradas provisões para todas as contingências decorren-
tes de ações judiciais que podem ser estimadas de forma confiável e é provável que seja ne-
cessária uma saída de recursos da entidade capazes de gerar benefícios econômicos para 
quitar a obrigação. A avaliação provável inclui a análise das evidências disponíveis, a hierar-
quia das leis, as decisões anteriores disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua 
relevância no ambiente jurídico e a avaliação dos assessores jurídicos externos. Nota 20 - re-
conhecimento e mensuração de devoluções: o cálculo leva em consideração as devoluções 
esperadas, que são estimadas com base em dados históricos. (i) Mensuração do valor justo: 
• Uma série de políticas contábeis e divulgações da Companhia exigem a mensuração de valo-
res justos, tanto para ativos financeiros quanto não financeiros e passivos. Ao mensurar o valor 
justo de um ativo ou um passivo, a Companhia a utiliza dados observáveis de mercado, tanto 
quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia 
baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma. • 
Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. 
• Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o 
ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, 
para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não 
observáveis). Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 a mensuração de todos os instrumentos fi-
nanceiros da Companhia a corresponde ao custo amortizado. Base de mensuração: As de-
monstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico. 5. Principais políti-
cas contábeis Materiais: As políticas contábeis abaixo têm sido aplicadas de forma consisten-
te a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações financeiras, a menos que decla-
rados ao contrário. 5.1 Moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira: Transações 
em moeda estrangeira são convertidas para a respectiva moeda funcional da Companhia pelas 
taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apu-
rados em moedas estrangeiras na data do balanço são convertidos para a moeda funcional à 
taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos não monetários que são mensurados pelo valor 
justo em moeda estrangeira são convertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data 
em que o valor justo foi determinado. Itens não monetários que são mensurados com base no 
custo histórico em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio na data da transa-
ção. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conversão são geralmente reconhe-
cidas no resultado. 5.2 Instrumentos financeiros: (i) Reconhecimento e mensuração ini-
cial: As contas a receber de clientes e outras contas a receber são reconhecidas inicialmente 
na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhe-
cidos inicialmente quando a Companhia se torna parte das disposições contratuais do instru-
mento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um compo-
nente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor 
justo, mais ou menos, para um item não mensurado ao valor justo por meio do resultado (VJR), 
os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. As contas 
a receber de clientes e outras contas a receber sem um componente significativo de financia-
mento é mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii) Classificação e mensuração 
subsequente: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: 
ao custo amortizado ou ao VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequente-
mente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para 
a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassifi-
cados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negó-
cios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a 
seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de ne-
gócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • 
seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somen-
te ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Em 31 de dezembro de 
2023 e 2022 os ativos financeiros estão classificados ao custo amortizado. Ativos financeiros 
– Avaliação do modelo de negócios: A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do 
modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete me-
lhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. 
As informações consideradas incluem: • as políticas e objetivos estipulados para a carteira e o 
funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da 
Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um 
determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e 
a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de 
caixa por meio da venda de ativos; • como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à 
Administração do Companhia; • os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócio (e 
os ativos financeiros mantidos naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos 
são gerenciados; • como os gerentes do negócio são remunerados – por exemplo, se a remu-
neração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; 
e • a frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos anterio-
res, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de 
ativos financeiros para terceiros em transações que não se qualificam para o desreconheci-
mento não são consideradas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo 
dos ativos da Companhia. Ativos financeiros - Avaliação sobre se os fluxos de caixa con-
tratuais são pagamentos de principal e de juros: Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é 
definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são defini-
dos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associa-
do ao valor principal em aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos 
e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), 
assim como uma margem de lucro.A Companhia considera os termos contratuais do instru-
mento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de 
juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que pode-
ria mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia 
essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: • eventos contingentes que 
modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; • termos que possam ajustar a taxa con-
tratual, incluindo taxas variáveis; • o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • termos que 
limitam a reivindicação da Companhia aos fluxos de caixa de ativos especificados (por exem-
plo, baseados na performance de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o 
critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua 
maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o 
que pode incluir uma compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, 
com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nomi-
nal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o 
valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação 
razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas 
como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no 
reconhecimento inicial. Mensuração subsequente: Passivos financeiros – classificação, 
mensuração subsequente e ganhos e perdas: Um passivo financeiro é classificado como 
mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para nego-
ciação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos finan-
ceiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, 
é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados 

pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e 
perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconheci-
mento também é reconhecido no resultado. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 todos os 
passivos financeiros são classificados ao custo amortizado. (iii) Desreconhecimento: Ativos 
financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais 
aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais 
de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na 
qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são trans-
feridos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos 
e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo fi-
nanceiro. Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando 
sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expirada. A Companhia também desreconhe-
ce um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo 
modificado são substancialmente diferentes, nesse caso, um novo passivo financeiro com base 
nos termos modificados é reconhecido pelo valor justo. No desreconhecimento de um passivo 
financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos 
transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. 
Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresen-
tado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um 
direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em 
uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 5.3 Contas a 
receber de clientes e outras contas a receber: Contas a receber de clientes e outras contas 
a receber são inicialmente reconhecidas pelo valor da transação e subsequentemente mensu-
radas ao custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva menos a perda estima-
da para reduzir o valor recuperável de contas a receber de clientes e outras contas a receber. 
Para contas a receber de clientes e outras contas a receber, o risco de crédito é mitigado uma 
vez que as vendas da Companhia são realizadas substancialmente por meio de cartão de 
crédito, com garantia das administradoras de cartão de crédito. As perdas por redução ao valor 
recuperável nas contas a receber de clientes decorrem da diferença entre o valor que a Com-
panhia espera receber com base nas confirmações externas recebidas de administradoras de 
cartão de crédito e os valores reconhecidos nas contas a receber de clientes pelas vendas do 
período. A Companhia monitora as contas a receber de clientes e outras contas a receber. As 
provisões são constituídas em montantes que a administração considera suficientes para cobrir 
as perdas de crédito esperadas. A Companhia realiza antecipações de recebíveis de cartão de 
crédito. As taxas aplicadas com estas transações são registadas como despesas financeiras 
nas demonstrações dos resultados e são considerados como atividade operacional nas de-
monstrações dos fluxos de caixa. 5.4 Estoques: O custo é determinado pelo “custo médio 
ponderado” e é mensurado pelo menor entre o custo e o valor realizável líquido. Em caso de 
perda por redução ao valor recuperável, ela é reconhecida imediatamente no resultado como 
custo das vendas. A Companhia considera as características específicas de cada categoria de 
estoque para determinar a provisão para perdas de estoque, tais como os indicadores de giro 
lento para os últimos 6 meses ou mais, finalidade dos estoques (por exemplo, estoque em liqui-
dação “clearance”) e condições dos estoques (por exemplo, produtos avariados), entre outros. 
5.5 Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: Os itens do imobilizado são demonstra-
dos ao custo histórico de aquisição menos o valor da depreciação e de qualquer perda não 
recuperável acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição 
dos itens e também pode incluir transferências do patrimônio de quaisquer ganhos/perdas. O 
custo histórico também inclui os custos de financiamento relacionados com a aquisição de ati-
vos qualificadores. (ii) Custos subsequentes: Os custos subsequentes são capitalizados 
apenas quando for provável que benefícios econômicos futuros associados aos gastos serão 
auferidos pela Companhia. Reparos e manutenções em andamento são contabilizados como 
despesas conforme incorridos. (iii) Depreciação: A depreciação é calculada para amortizar o 
custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais estimados, utilizando o 
método linear baseado na vida útil estimada dos itens. Os itens do imobilizado são depreciados 
a partir da data em que são instalados e estão disponíveis para uso ou, no caso de ativos 
construídos internamente, na data em que a construção é concluída e o ativo está disponível 
para uso. A depreciação é reconhecida na demonstração do resultado. As vidas úteis estima-
das de imobilizado são as seguintes em 31 de dezembro de 2023 e 2022:

Vida útil estimada (em anos)
Instalações 10
Máquinas, aparelhos e equipamentos 10
Móveis e utensílios 10
Veículos 5
Equipamentos de informática 5
Aparelhos telefônicos 5
Benfeitorias 5
Imóveis - direito de uso 5 -10
Métodos de depreciação, vidas úteis e valores residuais são revisados a cada data de balanço 
e apropriadamente ajustados, quando necessário. 5.6 Arrendamentos: No início ou na modi-
ficação de um contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. Um 
contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de 
um ativo identificado por um período em troca de contraprestação. Como arrendatários: No 
início ou na modificação de um contrato que contenha um componente de locação, a Compa-
nhia optou por não separar os componentes que não sejam de arrendamento e contabilizam os 
componentes de arrendamento e não arrendamento como um único componente. A Compa-
nhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do 
arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o 
valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos 
de arrendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incor-
ridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na 
desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado ou 
restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e condições do arrendamen-
to, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de direito de uso é subse-
quentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do ar-
rendamento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao ar-
rendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que 
o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depre-
ciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo 
imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por 
redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para determinadas remensurações do 
passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor pre-
sente dos pagamentos do   arrendamento que não são efetuados na data de início, desconta-
dos pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada 
imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental da Companhia. Geralmente, a Compa-
nhia usa sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa de desconto. A Companhia deter-
mina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes externas 
de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo do ativo 
arrendado. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrenda-
mento compreendem o seguinte: • pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência; 
• pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente mesu-
rados utilizando o índice ou taxa na data de início; • valores que se espera que sejam pagos 
pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual; e • o preço de exercício da 
opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer essa opção, e pa-
gamentos de multas por rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o ar-
rendatário exercendo a opção de rescindir o arrendamento. O passivo de arrendamento é 
mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado 
quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração em 
índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos de acordo com 
a garantia de valor residual, se a Companhia alterar sua avaliação se exercerá uma opção de 
compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo em es-
sência. Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um 
ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado 
se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. A Companhia apresenta 
ativos de direito de uso que não atendem à definição de propriedade para investimento em 
“ativo imobilizado” e passivo de arrendamento em “arrendamentos” no balanço patrimonial. 
Arrendamentos de ativos de curto prazo e de baixo valor: A Companhia optou por não re-
conhecer ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos de 
baixo valor e arrendamentos de curto prazo, incluindo equipamentos de TI. A Companhia reco-
nhece os pagamentos de arrendamento associados a esses arrendamentos como uma despe-
sa de forma linear pelo prazo do arrendamento. Intangíveis. 5.7 Intangíveis: (i) Reconheci-
mento e mensuração: As licenças de software adquiridas são capitalizadas com base nos 
custos incorridos para adquirir o software e torná-lo pronto para uso. Após o reconhecimento 
inicial, os ativos intangíveis são registrados ao custo menos amortização acumulada e quais-
quer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. Os intangíveis gerados internamen-
te não são capitalizados, e os gastos relacionados são refletidos na demonstração do resultado 
do exercício em que são incorridos. (ii) Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes só 
são capitalizados quando aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados ao ativo 
específico ao qual se relacionam. Todos os outros gastos são reconhecidos na demonstração 
de resultados conforme incorridos. (iii) Amortização: Ativos intangíveis com vida definida são 
amortizados ao longo da vida útil econômica e avaliados quanto à redução ao valor recuperável 
sempre que houver indicação de que o ativo intangível possa estar com redução ao valor recu-
perável. Esses custos são amortizados durante sua vida útil estimada ou prazo de licença, dos 
dois o menor. A vida útil média estimada dos ativos intangíveis é de 5 anos. 5.8 Provisões: 
Uma provisão é reconhecida quando a Companhia possui uma obrigação legal ou não formali-
zada como resultado de um evento passado, e é provável que um recurso econômico seja re-
querido para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores 
estimativas do risco envolvido. Ativos contingentes não são reconhecidos pela Companhia e 
somente são divulgados quando houver provável recebimento de benefícios econômicos. Se 
for praticamente certo que os benefícios econômicos serão recebidos, o ativo e o correspon-
dente ganho são registrados no exercício correspondente à mudança na estimativa. 5.9 Impos-
to de renda e contribuição social: Reconhecido nas demonstrações do resultado, a menos 
que, quando aplicável, na proporção relativa aos itens reconhecidos diretamente na demons-
tração das mutações do patrimônio líquido. Nesse caso, os impostos são reconhecidos direta-
mente em outros resultados abrangentes. O imposto de renda e a contribuição social do exer-
cício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicio-
nal de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 (base anual) para imposto de renda e 
9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a com-
pensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro 
tributável do exercício. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende o 
imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto 
diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de 
negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados 
abrangentes. (i) Imposto corrente: O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber es-
perado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de impostos decretadas ou 
substantivamente decretadas na data de apresentação das demonstrações financeiras e qual-
quer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. (ii) Imposto diferido: 
Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias 
entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os 
usados para fins de tributação. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base 
nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, 
baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço, e reflete a incerteza 
relacionada ao tributo sobre o lucro, se houver. Os ativos e passivos fiscais diferidos são com-
pensados se houver um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles 
se referem a impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma 
entidade sujeita ao imposto. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reco-
nhecido para prejuízos fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utiliza-
dos quando for provável que lucros futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os 
quais serão utilizados. 5.10 Incentivos fiscais: A Companhia é elegível a aplicação do regime 
especial de tributação com o estado de Minas Gerais com relação ao incentivo de ICMS (Im-
posto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação). O incentivo fiscal está relaciona-
do à redução das alíquotas de ICMS nas vendas internas e interestaduais. Conforme exigido 
pelo Estado de Minas Gerais, a Privalia não pode utilizar crédito de ICMS gerado na compra de 
mercadorias. Dessa forma, o ICMS pago na aquisição de produtos não é recuperável e, portan-
to, faz parte do custo de aquisição de produtos para revenda. Os incentivos fiscais recebidos 
são registrados no resultado de acordo com o regime de competência e uma outra particulari-
dade do incentivo do ICMS, é que o benefício gerado pelo incentivo não é tributado para impos-
to de renda (IRPJ e CSLL), entretanto, o benefício não tributado deve ser registrado como uma 
reserva especial no patrimônio líquido e não pode ser distribuído. Se a Companhia contabilizar 
prejuízos ou lucros líquidos inferiores ao montante concedido no regime especial de tributação, 
a reserva especial não deve ser constituída, mas deve ser compensada com os prejuízos 
acumulados. Portanto, a reserva especial deve ser reconhecida na extensão em que a Compa-
nhia apurar lucro em exercícios subsequentes. Em 31 de dezembro de 2023 a Companhia 
constituiu reserva de incentivos fiscais no montante de R$ 11.682 (R$6.561 em 31 de dezem-
bro de 2022). O saldo acumulado de incentivos fiscais para os quais não foi constituída reserva 
totalizou R$ 412.521 em 31 de dezembro de 2023 (R$ 333.305 em 31 de dezembro de 2022). 
5.11 Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas e despesas financeiras da 
Companhia compreendem, principalmente: – Receitas de juros; – Despesas de juros; – Taxa 
sobre antecipações de recebível; – Resultado líquido de variação cambial em ativos e passivos 
financeiros. 5.12 Redução ao valor recuperável (Impairment): (i) Ativos financeiros não 
derivativos: Instrumentos financeiros e ativos contratuais: Consulte a nota 29.2 para obter 
informações sobre a política da Companhia para redução ao valor recuperável de contas a re-
ceber de clientes e outros recebíveis. (ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos 
ativos não financeiros da Companhia, exceto estoques e impostos diferidos ativos, são revisa-
dos a cada data de balanço para determinar se há indicação de redução ao valor recuperável. 
Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. 5.13 Mensuração do 

valor justo: Valor justo é o preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela trans-
ferência de um passivo em uma transação ordenada entre participantes do mercado na data de 
mensuração, no mercado principal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao qual a 
Companhia tem acesso nessa data. O valor justo de um passivo reflete o seu risco de descum-
primento (non-performance). A política de mensuração do valor justo, tanto para os passivos 
financeiros como não financeiros, está descrita na nota 4(i). 5.14 Receita operacional: O CPC 
47/IFRS 15 estabelece uma estrutura abrangente para determinar se, quanto e quando a recei-
ta é reconhecida. De acordo com o CPC 47/IFRS 15, a receita é reconhecida quando um clien-
te obtém o controle dos bens ou serviços. A norma requer que as entidades exerçam julgamen-
to, levando em consideração todos os fatos e circunstâncias relevantes ao aplicar cada etapa 
do modelo aos contratos com seus clientes. A norma traz o princípio de que a entidade deve 
reconhecer receitas à medida que as obrigações de desempenho são satisfeitas e é operacio-
nalizado por um modelo de 5 passos para reconhecimento e mensuração: (1) Identificação de 
contratos com os clientes; (2) identificação das obrigações de desempenho previstas nos con-
tratos; (3) determinação do preço da transação; (4) alocação do preço da transação de obriga-
ção de desempenho prevista nos contratos e (5) reconhecimento da receita quando (ou à me-
dida que) a entidade atender uma obrigação de desempenho. Venda de mercadorias através do 
e-commerce: A Companhia opera com comércio eletrônico por meio do site (www.privalia.com), 
e aplicativo móvel para todo mercado brasileiro. A Companhia reconhece a receita de vendas 
de produtos em base bruta, uma vez que atua como principal e, como tal, tem a responsabilida-
de primária pelo cumprimento dos pedidos, arca com o risco de estoque, tem poder discricioná-
rio no estabelecimento de preços e arca com o risco de crédito do cliente. Os contratos da 
Companhia com clientes para vendas de produtos geralmente incluem uma obrigação de de-
sempenho. A Companhia concluiu que a receita de vendas de produtos deve ser reconhecida 
quando o controle do ativo é transferido para o cliente, geralmente quando os produtos são 
entregues no destino escolhido pelo comprador. Produtos ou serviços faturados ou com ordem 
de pedidos, no qual serão entregues futuramente e que o método de pagamento é através do 
cartão de crédito; são reconhecidos como passivo até que a obrigação de performance seja 
concluída. A ordem de venda representa um contrato com os clientes uma vez que: 1) tem 
substância comercial 2) o direito e os termos de pagamento relativos ao bem e aos serviços a 
serem transferidos são identificados 3) a cobrança é provável e 4) todas as partes aprovaram e 
se comprometeram a cumprir sua obrigação. Para processar a ordem de venda, os operadores 
de crédito se comprometem a transferir fundos para a Privalia e a cobrar imediatamente do 
cliente. Isto cria uma obrigação executável e uma obrigação de desempenho para a Privalia que 
são reconhecidas como responsabilidade pela Companhia. A receita diferida é reconhecida 
como receita auferida nas demonstrações do resultado à medida que o bem ou serviço é entre-
gue ao cliente. Para contratos que permitem ao cliente devolver um item, de acordo com o CPC 
47/ IFRS 15, a receita é reconhecida na medida em que seja provável que não ocorra uma re-
versão significativa no valor da receita acumulada reconhecida. Portanto, o valor da receita re-
conhecida e custo de vendas são ajustados pelos retornos esperados, que são estimados com 
base em dados históricos. O cliente tem o direito de devolver as compras entre 20 a 45 dias 
após receber as mercadorias (este pode variar de acordo com campanha ou circunstâncias 
específicas como a pandemia do COVID -19). Este montante é mensurado pelo valor contábil 
do estoque menos qualquer custo esperado para recuperar as mercadorias e é apresentado na 
conta de estoques. A obrigação de reembolso é apresentada como provisões para devoluções 
de mercadorias.  Desconto para “Member Get Member” (MGM): A Companhia oferece progra-
mas de descontos, como por exemplo, se um cliente indicar para a Privalia outro potencial 
cliente e este realizar uma compra na Privalia, o cliente que fez a indicação tem direito a um 
crédito (desconto) que pode ser usado na próxima compra e é válido por um curto e limitado 
período (ou seja, 30 dias). O desconto é reconhecido no resgate (na emissão da nota fiscal). 
Serviços: A Companhia é considerada a principal na venda de serviços como Assinatura Pre-
mium e Frete, e, agente para as vendas através do Brandsplace. • Assinatura Premium: A 
Companhia reconhece a receita do serviço de assinatura Premium, na qual o cliente tem aces-
so antecipado a campanhas promocionais e frete grátis para algumas regiões do Brasil por um 
período de três meses.  O cliente se beneficia da obrigação uniformemente ao longo do período 
(três meses) a partir da disponibilidade do serviço e a receita é reconhecida em uma base linear 
ao longo do contrato, que representa o padrão de recebimento do benefício econômico (direito 
à assinatura durante três meses). • Frete: Os contratos da Companhia com os clientes para 
serviços relacionados ao frete são reconhecidos assim que o serviço é prestado, que é o mo-
mento que a Companhia entrega a mercadoria aos clientes. • Brandsplace: As operações de 
Brandsplace referem-se a uma plataforma única para compras, de maneira que um lojista inde-
pendente oferte produtos para que os clientes tenham acesso aos produtos dentro de um site 
da Companhia. A receita de serviços é gerada através de um percentual por cada negociação 
fechada (comissão) dentro do site utilizado. A Companhia é o agente na transação e reconhece 
a receita (comissão) quando o serviço é prestado. • Privalia ADS: A receita é reconhecida ao 
longo do tempo conforme os serviços são prestados, que é o momento que a veiculação da 
propaganda do cliente acontece na plataforma online da Companhia. 5.15 Outras receitas 
(despesas) operacionais: Outras receitas (despesas) operacionais são itens que não pode-
riam ser classificados em outra linha das demonstrações do resultado e podem incluir itens em 
número limitado, claramente identificáveis, não usuais e que têm impacto material no resultado 
da Companhia. Outras receitas (despesas) operacionais compreendem principalmente: (i) ga-
nho na baixa de imobilizado; (ii) ganhos extraordinários com créditos tributários ou eventuais 
litígios, bem como reembolso de custas judiciais; e (iii) despesas relacionadas com a implemen-
tação de quaisquer planos de reestruturação. 5.16 Benefícios a empregados: (i) Benefícios 
de curto prazo: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas 
como despesas de pessoal conforme o correspondente serviço seja prestado. O passivo é re-
conhecido pelo montante do pagamento esperado caso a Companhia tenha uma obrigação 
presente legal ou não formalizada de pagar esse montante em função de serviços passados 
prestado pelo empregado no passado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. 
(ii) Participação nos resultados: A Companhia reconhece um passivo e uma despesa de 
participação nos resultados com base em critérios que considera o lucro atribuível aos acionis-
tas e vinculado a metas operacionais e objetivos específicos, estabelecidos e aprovados no 
início de cada exercício. (iii) Pagamento baseado em ações: A Companhia oferece a seus 
executivos planos de participações com base em ações, liquidados exclusivamente com as 
suas próprias ações. Os planos são mensurados pelo valor justo na data da outorga. Para de-
terminar o valor justo, a Companhia utiliza um método de valorização apropriado cujos detalhes 
estão divulgados na nota explicativa nº 22.f. O custo de transações liquidadas com títulos patri-
moniais é reconhecido, em conjunto com ao longo do período em que a condição de serviço é 
cumprida, com término na data em que o funcionário adquire o direito completo ao prêmio (data 
de aquisição). A despesa acumulada reconhecida para as transações liquidadas com instru-
mentos patrimoniais em cada data-base até a data de aquisição reflete a extensão em que o 
período de aquisição foi cumprido e a melhor estimativa da Companhia do número de títulos 
patrimoniais que serão adquiridos. A despesa ou crédito na demonstração do resultado do 
exercício é registrada em “Despesas gerais e administrativas”. Quando um prêmio de liquidação 
com instrumentos patrimoniais é cancelado (exceto quando o cancelamento ocorra por perda 
do direito ao instrumento patrimonial por não atender às condições de concessão), este é trata-
do como se tivesse sido adquirido na data do cancelamento, e qualquer despesa não reconhe-
cida do prêmio é registrada imediatamente. Isso inclui qualquer prêmio que a Companhia ou a 
contraparte tenham a opção de não cumprir a obrigação de não aquisição. Todos os cancela-
mentos de transações liquidadas com títulos patrimoniais são tratados da mesma forma. 6. 
Mudanças em políticas contábeis significativas: 6.1 Mudanças em políticas contábeis 
significativas:  Uma série de novas normas entraram em vigor a partir de 1º de janeiro de 2023 
porém não impactaram nas demonstrações financeiras da Companhia: A. CPC 50 (IFRS 17) 
Contratos de Seguro (incluindo alterações publicadas em junho de 2020 e dezembro de 
2021): A Companhia adotou o CPC 50 (IFRS 17) e correspondentes alterações pela primeira 
vez no exercício corrente. O CPC 50 (IFRS 17) estabelece os princípios para reconhecimento, 
mensuração, apresentação e divulgação de contratos de seguro e substitui o CPC 11 (IFRS 4) 
– Contratos de Seguro. A norma descreve o modelo geral, modificado para contratos de seguro 
com características de participação direta, descrito como abordagem de taxa variável. O mode-
lo geral é simplificado se determinados critérios forem atendidos, mensurando o passivo para 
cobertura remanescente usando a abordagem da alocação de prêmios. O modelo geral usa 
premissas atuais para estimativa do valor, do prazo e da incerteza de fluxos de caixa futuros e 
mensura explicitamente o custo dessa incerteza. Ele leva em consideração as taxas de juros do 
mercado e o impacto das opções e garantias dos titulares de apólices. A Companhia não possui 
quaisquer contratos que atendam à definição de contrato de seguro de acordo com o CPC 50 
(IFRS 17). B. Alterações do CPC 26 /IAS 1 Apresentação das Demonstrações Financeiras 
e IFRS Declaração de Prática 2 - Fazendo Julgamentos de Materialidade: A Companhia 
adotou as alterações ao CPC 26 / IAS 1 pela primeira vez no exercício corrente. As alterações 
modificam as exigências contidas na IAS 1 com relação à divulgação das políticas contábeis. As 
alterações substituem todos os exemplos do termo ‘principais políticas contábeis’ por ‘informa-
ções materiais da política contábil’. As informações da política contábil são materiais se, quando 
consideradas em conjunto com outras informações incluídas nas demonstrações financeiras de 
uma entidade, puderem razoavelmente influenciar as decisões dos principais usuários das de-
monstrações financeiras de propósito geral, tomadas com base nessas demonstrações finan-
ceiras. Os parágrafos de apoio na IAS 1 também são alterados para esclarecer que as informa-
ções da política contábil relacionadas a transações, outros eventos ou condições imateriais são 
irrelevantes e não precisam ser divulgadas. As informações da política contábil podem ser ma-
teriais devido à natureza das correspondentes transações, outros eventos ou condições, mes-
mo que os valores sejam irrelevantes. Porém, nem todas as informações da política contábil 
relacionadas a transações, outros eventos ou condições relevantes são materiais por si só. O 
IASB preparou ainda orientações e exemplos para explicar e demonstrar a aplicação do ‘pro-
cesso de materialidade em quatro passos’ descrito na Declaração de Prática 2. C. Alterações 
ao CPC 32/ IAS 12 Tributos sobre o Lucro — Impostos Diferidos relacionados com Ativos 
e Passivos decorrentes de uma Única Transação: A Companhia adotou as alterações ao 
CPC 32/ IAS 12 pela primeira vez no exercício corrente. As alterações introduzem uma exceção 
adicional da isenção de reconhecimento inicial. De acordo com as alterações, a Companhia não 
aplica a isenção de reconhecimento inicial para transações que resultam em diferenças tempo-
rárias tributáveis e dedutíveis similares. Dependendo da legislação tributária aplicável, diferen-
ças temporárias tributáveis e dedutíveis similares podem surgir no reconhecimento inicial de um 
ativo e passivo em uma transação que não seja uma combinação de negócios e que não afeta 
nem o lucro contábil nem o lucro tributável. Após as alterações à IAS 12, a entidade deve reco-
nhecer o correspondente ativo e passivo fiscal diferido, sendo que o reconhecimento de even-
tual ativo fiscal diferido está sujeito aos critérios de recuperabilidade contidos na IAS 12. D. Al-
terações à IAS 12 - Tributos sobre o Lucro — Reforma Tributária Internacional — Regra 
do Modelo do Pilar Dois: O IASB publicou alterações ao IAS 12, Tributos sobre o lucro, deter-
minando a aplicação de exceção mandatória no reconhecimento de tributos iniciativa da Orga-
nização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), por meio da qual se busca 
implementar um novo sistema tributário que consistirá em um pagamento de uma alíquota efe-
tiva mínima global de 15% por contribuintes integrantes de grandes grupos multinacionais, in-
dependentemente de suas jurisdições de residência. Conforme previsto nas alterações à IAS 
12, o Grupo aplicou a exceção temporária ao reconhecimento de impostos diferidos decorrentes 
das regras associadas ao Pilar 2. As avaliações preliminares dos impactos do Pilar 2 não reve-
lam qualquer imposto adicional significativo. O Grupo continuará monitorando em 2024 os dife-
rentes desenvolvimentos ligados ao Pilar 2. E. Alterações ao CPC 23 / IAS 8 - Políticas Con-
tábeis, Mudanças de Estimativas e Retificação de Erros — Definição de Estimativas 
Contábeis: A Companhia adotou as alterações ao CPC 23/ IAS 8 pela primeira vez no exercício 
corrente. As alterações substituem a definição de mudança nas estimativas contábeis pela de-
finição de estimativas contábeis. De acordo com a nova definição, estimativas contábeis são 

“valores monetários nas demonstrações financeiras sujeitos à incerteza na mensuração”. A 
definição de mudança nas estimativas contábeis foi excluída. 6.2 Normas e interpretações 
ainda não efetivas: Uma série de novas normas foram efetivas para exercícios iniciados após 
1º de janeiro de 2023. A Companhia não adotou essas normas na preparação destas demons-
trações financeiras e não se espera que as normas tenham impacto significativo nas demons-
trações financeiras da Companhia:

Alterações à IAS 1 / CPC 26 (R1) Classificação do Passivo como Circulante ou 
Não Circulante 

Alterações à IAS 1 / CPC 26 (R1) Passivo Não Circulante com Covenants
Alterações à IAS 7/CPC 03 e à IFRS 7 / CPC 40 Acordos de Financiamento de Fornecedores 

Alterações à IFRS 16 / CPC 06 (R1) Passivo de arrendamento em uma transação 
de “Sale and Leaseback” 

Alterações ao IAS 21 / CPC 02 Ausência de conversibilidade

Alterações à IFRS 10/CPC 36 (R3) e à IAS 28/
CPC 18 (R2) 

Venda ou Contribuição na forma de Ativos 
entre um Investidor e sua Coligada ou Contro-
lada em Conjunto

7. Caixa e equivalentes de caixa: 2023 2022
Caixa e bancos 399 107
Aplicações financeiras 4.130 4.600
Total 4.529 4.707
Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa, depósitos bancários e investimentos de curto 
prazo resgatáveis em até 90 dias da data do investimento, de alta liquidez ou conversíveis em 
um montante conhecido de caixa e sujeitos a variação imaterial de valor, que são registrados 
ao custo acrescido dos rendimentos obtidos até o final do exercício e não excedam seus va-
lores justos ou de realização. Em 31 de dezembro de 2023, o montante de R$ 4.130 era de 
aplicações indexadas ao CDI, com remuneração média mensal entre 75% e 80% do CDI (R$ 
4.600 em 31 de dezembro de 2022 eram aplicações indexadas ao CDI, com remuneração 
média mensal entre 75% e 80% do CDI). As informações sobre a exposição da Companhia aos 
riscos de crédito e de mercado e sobre a mensuração ao valor justo estão incluídas na nota  29. 
8. Contas a receber de clientes e outras contas a receber: 2023 2022
Administradora de cartão de crédito (*) 70.042 48.494
Outros recebíveis 981 4.150
Ajuste de valor presente (2.694) (2.694)
Total 68.329 49.950
(*) Refere-se ao saldo com as seguintes adquirentes: PayPal, Getnet e Adyen. A Companhia 
realizou antecipação do contas a receber de administradoras de cartão de crédito, sem direito 
de regresso, durante os anos de 2023 e 2022 para obter recursos financeiros. Os descontos 
financeiros aplicados relacionados a essas transações foram registradas como despesas fi-
nanceiras nas demonstrações do resultado do exercício, conforme demonstrado na nota 28 no 
montante de R$ 26.079 em 31 de dezembro de 2023 (R$ 13.208 em 31 de dezembro de 2022). 
A tabela a seguir apresenta o valor das antecipações de recebíveis de empresas de cartões de 
crédito, nos respectivos anos:
Em milhares de reais 2023 2022
Contas a receber e outros recebíveis de bancos 839.301 783.756
A Companhia fatura os clientes por bens ou serviços que serão entregues no futuro. Esse tipo 
de transação é reconhecido como passivo até que a obrigação de desempenho seja satisfeita. 
Para mais informações, veja nota 5.14 e nota 19.
9. Estoques: 2023 2022
Mercadorias para revenda 174.804 224.800
Estoques de embalagem 6.257 5.250
Direito de devolução de produtos (a) 4.509 9.300
Provisão para perdas (b) (5.332) (9.981)
Total 180.238 229.369
(a) Refere-se aos direitos de recuperar bens devolvidos pelos clientes para a Companhia. (b) 
A estimativa sobre a provisão para perdas dos estoques leva em consideração a experiência 
histórica de perdas atualizadas e devido a redução da posição de estoque, a provisão também 
sofreu redução. Além disso, houve atualização de algumas premissas para estimativa do valor 
a ser provisionado. Os impactos da atualização na estimativa foram reconhecidos prospectiva-
mente nas demonstrações financeiras. Movimentações de provisão para perdas: As mudan-
ças na provisão para perdas de estoque para os exercícios encerrados em 31 de dezembro de 
2023 e 2022 são as seguintes:

2023 2022
Saldo no início do exercício 9.981 8.012
Provisão para perdas 5.332 10.722
Utilização da provisão para perdas (9.981) (8.753) 
Saldo no final do ano 5.332 9.981
10. Impostos a recuperar: 2023 2022

(Corrigido)
COFINS (a) 78.688 78.167
PIS (a) 17.166 17.312
ICMS (c) 27.657 27.052
ICMS sobre fretes (b) 4.470 309
COFINS sobre fretes (b) 2.831 195
PIS sobre fretes (b) 615 43
Outros impostos 407 381
Total 131.832 123.459
Ativo circulante 53.627 55.322
Ativo não circulante 78.205 68.137
a) Refere-se, principalmente, às contribuições recuperadas pelo trânsito em julgado do proces-
so referente à exclusão do ICMS da base de cálculo do Programa de Integração Social (PIS) e 
da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) (veja nota 18). Para os 
créditos que não possam ser compensados imediatamente, a Administração da Companhia en-
tende que a realização futura é provável, com base em sua avaliação de recuperabilidade, que 
considera a expectativa de crescimento futuro (aproximadamente cinco anos) e a expectativa 
sua compensação com os tributos decorrentes de suas operações. A Companhia apresentou 
sua avaliação do uso de créditos, começando em 2021 (saldo utilizado no valor de R$ 1.736) 
e terminando em 2025. Em 2023, a Companhia apresentou mandado de segurança que foi 
devidamente julgado como procedente para extinção do prazo de utilização, portanto o crédito 
não possui mais data de expiração. Adicionalmente, a Companhia entrou com ação judicial 
para conversão de parte dos créditos (R$62.700) em precatórios.. Portanto, é expectativa da 
Companhia a utilização integral dos créditos nos próximos 5 (cinco) anos compensando com 
outros tributos federais da operação. b) Refere-se, a créditos dos referidos impostos relativos às 
despesas de frete. São mensurados com base no cálculo das contribuições de PIS e COFINS e 
ICMS. O aumento em 2023 deve-se ao reconhecimento dos créditos de forma mais tempestiva 
durante o ano de 2023. A Companhia estima que o crédito seja totalmente utilizado durante o 
próximo exercício. c) Refere-se ao crédito de ICMS sobre as entradas de mercadorias. Com 
base em sua avaliação de recuperabilidade, a Companhia, considera a expectativa de recu-
peração de crédito para os próximos 12 meses, e, a Companhia não identificou indicativos de 
redução ao valor recuperável. 11. Outros ativos: 2023 2022
Adiantamentos a fornecedores 1.446 3.293
Despesas antecipadas a apropriar (*) 3.152 2.498
Adiantamento a funcionários e outros 2.078 1.207
Total 6.676 6.998
(*) Referem-se a despesas com serviços: seguros, assessoria, auditoria, segurança e outras 
taxas profissionais. 12. Imposto de renda e contribuição social: a. Ativos fiscais diferidos 
não reconhecidos: A Companhia tem gerado prejuízos fiscais recorrentemente e, portanto, 
não reconheceu o imposto de renda diferido ativo uma vez que não há diferença temporária tri-
butável que reverterá no mesmo período que as diferenças temporárias dedutíveis reverterem. 
O imposto de renda diferido ativo pode ser reconhecido no curto prazo quando a Companhia 
começar a gerar lucros tributáveis futuro durante o período e é provável que esses benefícios 
fiscais sejam realizados. Abaixo demonstramos os saldos acumulados não reconhecidos de 
diferenças temporárias.
  2023  2022

Valor bruto Efeito fiscal Valor bruto Efeito fiscal
Diferenças temporárias dedutíveis (i) 51.076 17.365 48.315 16.427
Prejuízos fiscais e base negativa
 da contribuição social acumulados 414.783 141.026 277.162 94.235
Total 465.858 158.391 325.477 110.662
(i) Detalhes de diferença temporária dedutíveis

2023  2022
Valor bruto Efeito fiscal Valor bruto Efeito fiscal

Ajustes do reconhecimento
 de receita - CPC47/IFRS15(a) 5.977 2.032 2.680 911
Provisão para perda
 (armazém/Transportadoras) (d) 11.069 3.763 11.807 4.014
Provisão para devolução de estoque (b) (5.582) (1.898) (1.668) (567)
Provisão para perda de estoques 9.874 3.357 9.981 3.394
Provisão a receber de fornecedores (c) 4.311 1.466 5.567 1.893
Pagamento de bônus (nota 16) 6.211 2.112 6.566 2.232
Provisão para contingências (nota 18) 4.901 1.666 439 149
Provisão tributária – partes relacionadas) 11.727 3.987 10.369 3.525
Arrendamento mercantil –
 CPC 06 (R2) / IFRS 16 3.867 1.315 4.100 1.394
Ajuste de valor presente ativos e passivos (2.333) (793) (2.333) (793)
Outros 1.052 358 807 275

51.076 17.365 48.315 16.427
(a) Receita de vendas reconhecida para fins fiscais cuja obrigação de desempenho não foi 
cumprida até o encerramento do período, seguindo o CPC 47/ IFRS 15. (b) Refere-se aos 
direitos de recuperar bens devolvidos pelos clientes para a Companhia e a desvalorização do 
estoque. (c) Refere-se a diferenças temporárias quanto à provisão de valores a receber de 
fornecedores relacionados à devolução de compras, os valores são reconhecidos como passivo 
na conta de fornecedores e outras contas a pagar. (d) Refere-se a perdas de mercadorias 
vendidas no armazém e transportadoras. Em 29 de dezembro de 2023 a Medida Provisória nº 
1.185/23 foi convertida na Lei nº 14.789/23, entrando em vigor em janeiro de 2024. A lei altera 
requisitos para a exclusão das subvenções da apuração do lucro real, bem como equipara 
todos os benefícios fiscais a subvenções para investimento para fins de tributação. A nova lei 
não impacta a apuração do imposto de renda para 2023, e a Administração está avaliando os 
impactos futuros dessa alteração de legislação. 13. Intangível:

31.Dez
Custo 01.Jan 2022 Adições 31.Dez 2022 Adições Aumento de capital(a) Baixas Transferências 2023
Sistemas, aplicativos e softwares 5.822 1.730 7.552 18.506 16.939 (317) 66 42.746
Depreciação        
Sistemas, aplicativos e softwares (3.278) (847) (4.125) (10.150) - 61 - (14.214)
Total Líquido 2.544  3.427   (256) 66 28.532
Conforme nota explicativa 22, em 01 de janeiro de 2023 houve um aumento de capital realizado através de transferências de ativos, para abertura da filial na Espanha. Em 31 de dezembro de 
2023 e 2022, a Administração não identificou indicativos de redução ao valor recuperável para intangíveis. 14. Imobilizado:

01.Jan Remensuração do  31.Dez    31.Dez
Custo 2022 Adições direito de uso (i) Baixas 2022 Adições Transferências Baixas 2023
Máquinas, aparelhos e equipamentos 9.914 141 - (7) 10.048 737 - (2) 10.783
Móveis e utensílios 13.732 750 - - 14.482 520 1.070 - 16.072
Equipamentos de informática 5.131 47 1.699 - 6.877 106 - - 6.983
Aparelhos telefônicos 296 - - - 296 - - - 296
Veículos 57 - - - 57 - - - 57
Benfeitorias em imóveis de terceiros 4.234 25 - - 4.259 - - - 4.259
Imóveis – Direito de uso 62.316 - - - 62.316 - (6) - 62.310
Imobilizado em andamento 5.119 2.396 - - 7.515 1.613 (1.136) - 7.992
Instalações 1.646 5 - - 1.651 87 - - 1.738

102.445 3.364 1.699 (4) 107.501 3.063 (72) (2) 110.490
Depreciação         
Máquinas, aparelhos e equipamentos (4.377) (163) - 1 (4.539) (214) 3 - (4.750)
Móveis e utensílios (4.114) (1.592) - - (5.706) (1.781) - - (7.487)
Equipamentos de informática (2.994) (359) - - (3.353) (295) - - (3.648)
Aparelhos telefônicos (176) (40) - - (216) (34) - - (250)
Veículos (10) (12) - - (22) (11) - - (33)
Benfeitorias em imóveis de terceiros (1.832) (815) - - (2.647) (761) - - (3.408)
Imóveis – Direito de uso (21.050) (9.653) - - (30.703) (10.137) 3 - (40.837)
Instalações (462) (165) - - (627) (167) - - (794)

(35.018) (12.799) - 1 (47.813) (13.400) 6 - (61.207)
Total Líquido 67.427   (3) 59.688  (66) (2) 49.283
(i) Remensuração do direito de uso pela alteração de índice (CPC 06 (R2) / IFRS 16) dos contratos de aluguéis de imóveis da Matriz e filiais em decorrência de ajustes no valor mensal do 
aluguel. A Companhia aluga imóveis (armazéns e escritórios) e equipamentos (substancialmente compostos por empilhadeiras). Os arrendamentos possuem prazo médio de locação de 6,5 
anos, com opção de renovação do contrato após essa data, com taxa de juros implícita de 10,42%. Alguns arrendamentos de imóveis contêm opções de renovação pela Companhia até um 
ano antes do término do período de contrato não cancelável. Quando possível, a Companhia busca incluir opções de renovação em novos arrendamentos para proporcionar flexibilidade 
operacional. As opções de renovação mantidas são exercíveis apenas pela Companhia e não pelos locadores. A Companhia avalia na data de início do contrato de locação se é razoavelmente 
certo exercer as opções de extensão. A Companhia reavalia se é razoavelmente certo exercer as opções se houver um evento significativo ou mudanças significativas nas circunstâncias dentro 

Demonstrações do resultado abrangente
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Continuação ➢ de seu controle. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a Administração não 
identificou indicativos de redução ao valor recuperável para imobilizados.15. Fornecedores 
e outras contas a pagar: 

2023 2022
Fornecedores nacionais 190.035 214.608
Fornecedores estrangeiros (a) 39.305 40.789
Ajuste a valor presente (5.027) (5.027)
Total 224.313 250.370
Risco sacado (b) 4.883 2.282
Total 229.196 252.652
Circulante 189.892 210.864
Não circulante 39.304 41.788
(a) O valor de R$ 39.116 (R$ 40.789 em 2022) é referente a partes relacionadas com a Privalia 
Espanha e Privalia França. Vide nota 30. (b) A Companhia celebrou contratos com o Banco Itaú 
Unibanco S.A. e o Banco Santander S.A. para estruturação, em conjunto com seus principais 
fornecedores, da operação denominada “risco sacado”, na qual os fornecedores transferem o 
direito de recebimento de suas duplicatas ao Banco, que passará a ser o credor da operação. 
Esta operação não alterou significativamente os termos, preços e condições pactuados ante-
riormente, e não afeta a Companhia com os encargos financeiros praticados pela instituição 
financeira, ao realizar uma análise criteriosa dos fornecedores por categoria. Dessa forma, a 
Companhia divulga esta operação na rubrica de fornecedores e outras contas a pagar. 16. 
Salários, férias e encargos sociais:

2023 2022
Provisão para pagamento de bônus 6.211 6.566
Provisões de férias a pagar 2.974 2.975
Encargos s/ salários a pagar 1.307 4.368
Encargos s/ provisões de férias a pagar 1.017 1.036
Salários a pagar 1.196 163
Total 12.705 15.108
17. Impostos a recolher: 2023 2022
CIDE (a) 4.973 6.381
PIS (a) 1.331 1.394
COFINS (a) 7.110 6.419
Imposto sobre circulação de mercadorias e serviços (ICMS) (c) 77.461 74.094
ISS (a) 2.700 2.539
IRRF(a) 9.099 9.593
Provisão para passivos fiscais (b) 7.358 10.369
Outros impostos a pagar 435 557
Total 110.467 111.344
Circulante 42.453 111.344
Não circulante 68.014 -
(a) Os valores referem-se substancialmente a obrigações provenientes de tributos federais 
e municipais cobrados sobre transações com partes relacionadas, as quais correspondem a 
assistência técnica, administrativa e serviços similares, cobrados pela Privalia Venta Directa, 
S.A. à Privalia Brasil S.A., a título de encargos administrativos (serviço importado da controla-
dora referente a despesas relacionadas a custos compartilhados). Tais encargos estão sujeitos 
a impostos de importação, como programa de integração social (“PIS”), contribuição para o 
financiamento da seguridade social (“COFINS”), contribuição de intervenção no domínio eco-
nômico (“CIDE”), imposto sobre serviços (“ISS”) e imposto de renda retido (“IRRF”). (b) Refe-
re-se a multas e juros acumulados sobre os impostos federais e municipais cobrados sobre as 
transações entre partes relacionadas mencionadas acima. (c) A Companhia opera em grande 
escala no e-commerce com consumidores finais, e como tal, está sujeita ao recolhimento do 
Diferencial de Alíquota do ICMS (DIFAL). No início de 2022 a Companhia teve direito a não 
recolher o imposto nos 3 primeiros meses do ano, que representa R$68.014, e ingressou com 
ação para suspensão do recolhimento posterior até fim de 2022, sendo que tais valores foram 
pagos mediante depósito judicial (vide nota 18.1), entretanto, a administração provisionou os 
efeitos dessa discussão judicial. 18. Depósitos Judiciais e Provisão para contingências: 
18.1 Depósitos judiciais: 2023 2022
Tributário (a) 70.858 67.238
Civil 1.469 1.468
Outros 3.863 657
Total 76.190 69.363
(a) Foi dada entrada em 2022 em alguns processos referentes a discussões sobre diferença 
de alíquota (DIFAL) de ICMS. Em um aspecto foi impetrado Mandado de Segurança em que 
se discute a inconstitucionalidade da cobrança do ICMS/DIFAL decorrente da Emenda Cons-
titucional nº 87/2015, sem a devida promulgação de lei complementar federal, nos termos do 
tema nº 1093 de repercussão geral do STF. Além disso, foi também impetrados Mandados 
de Segurança em que se discutem o direito da PRIVALIA de não realizar o pagamento do 
ICMS-DIFAL nas operações interestaduais, que tenham como destinatário o consumidor final 
não contribuinte do ICMS, realizadas no curso do ano-calendário de 2022, em face do princí-
pio da anterioridade anual e da Lei Complementar nº 190/2022. Durante 2022, desta forma, 
os pagamentos de ICMS-DIFAL totalizando R$ 67.238 (R$ 68.014 em 31 de dezembro de 
2023), conforme nota 17, foram feitos em juízo, conforme descrito acima nesta própria nota. Os 
processos correm em cada estado da união, não tendo ainda definições nem em primeira ins-
tância. Alguns processos tiverem decisões quanto aos pedidos dos mandados de segurança, 
alguns positivos ao pleito e outros negando. Pelo momento, a posição dos assessores jurídicos 
da companhia é de que os processos são de ganho provável. Na avaliação da administração 
o risco de perda sobre a discussão de ICMS DIFAL é mais provável que sim do que não, por 
isso o montante relacionado ao ICMS Difal a pagar foi registrado. Em novembro de 2023, o 
Supremo Tribunal Federal (“STF”) decidiu que o recolhimento do ICMS-DIFAL sobre operações 
destinadas ao consumidor final deve valer sobre transações ocorridas 90 dias após a data da 
publicação da Lei Complementar 190/2022, que o regulamentou. A decisão majoritária foi to-
mada no julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade 7066, 7078 e 7070. Por outro 
lado, nossos assessores jurídicos entendem que a questão ainda não está definitivamente 
resolvida em virtude de um conflito processual decorrente de um Recurso Extraordinário que 
foi recebido pelo STF como tema de repercussão geral. Assim, considerando que o tema ainda 
não foi pacificado pelo STF, entendemos que a possibilidade de êxito destas ações ajuizadas 
em favor da Companhia deve continuar como possível. A expectativa da Companhia é que o 
STF coloque esse tema em pauta para julgamento no segundo semestre de 2024, o que en-
cerraria as discussões até o início de 2025. 18.2 Provisão para contingências: A Companhia 
é parte em ações tributárias, trabalhistas e cíveis. A Administração acredita, amparada pelo 
parecer de sua assessoria jurídica, que a provisão para riscos cíveis e trabalhistas é suficiente 
para cobrir potenciais perdas. Está apresentada da seguinte forma:

2023 2022
Cíveis (b) 4.608 424
Trabalhistas (c) 293 15
Total 4.901 439
(b) Os processos cíveis dizem respeito, principalmente, às reclamações dos clientes. (c) Os 
processos trabalhistas, dos quais a Companhia é parte, foram movidos por ex-funcionários ou 
ex-funcionários de prestadores de serviços. A tabela a seguir apresenta as movimentações nos 
saldos nos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2023 e 2022: 

2022 Adição (d) Reversão Liquidação 2023
Cíveis 388 5.295 (357) (718) 4.608
Trabalhistas 51 247 (5) - 293
Total   439 5.542 (362) (718) 4.901

2021 Adição Reversão Liquidação 2022
Cíveis 357 1.184 (233) (920) 388
Trabalhistas 51 - - - 51
Total 408 1.184 (233) (920)   439
(d) Refere-se substancialmente a uma ação indenizatória por danos materiais e morais de-
correntes de violações a direitos de propriedade industrial concorrência desleal e infrações 
contratuais proposta pelo fornecedor Terras de Aventura Indústria de Artigos Esportivos S.A. 
A avaliação dos nossos assessores jurídicos é de que a probabilidade de perda é provável e 
o valor provisionado (R$ 4.400) refere-se a um acordo parcialmente aceito entre as partes. A 
Companhia é parte de processos tributários, cíveis e trabalhistas para os quais nenhuma pro-
visão foi registrada por envolver possível risco de perda, conforme avaliado pela Administração 
com o apoio de seus assessores jurídicos. Em 31 de dezembro de 2023, os passivos contin-
gentes classificados como possíveis são representados por R$ 15.918 processos tributários, 
R$ 106 processos cíveis e R$ 1.289 processos trabalhistas, totalizando R$ 17.318 (R$ 9.721 
em 31 de dezembro de 2022). Os processos tributários classificados com risco de perda pos-
sível, referem-se principalmente ao processo Nº: 4080245, o qual está estimado em R$ 6.082, 
e a Companhia foi autuada em 19 de julho de 2016 por infrações relativas ao crédito de ICMS, 
livros fiscais, contábeis e registros magnéticos. Após a apresentação de defesa da Companhia 
por seus assessores jurídicos, o auto de infração e a imposição de multa foram julgados impro-
cedentes. Entretanto, a Fazenda Estadual de São Paulo - SP interpôs recurso de retificação 
de julgado e recurso especial, mas na sequência os assessores jurídicos na Companhia já 
apresentaram as respectivas contrarrazões e atualmente estão no aguardo do julgamento. 
Ações judiciais em favor da Companhia: a) ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS: 
Em 2013 a Companhia entrou com uma ação judicial requerendo a exclusão do ICMS da base 
de cálculo do PIS/COFINS, bem como o reembolso do valor pago devido à inclusão do ICMS 
no cálculo base do PIS/COFINS, durante os 5 (cinco) anos anteriores ao início da ação. Em 13 
de março de 2017, o Supremo Tribunal Federal (STF) concluiu sobre o mérito para o processo 
judicial (RE 574.706). Consequentemente, isto impactou outras ações judiciais relacionadas ao 

mesmo mérito. Em 11 de novembro de 2018, o Tribunal Regional Federal de São Paulo (“TR-
F-SP”) com base nos precedentes de decisões favoráveis divulgadas pelo Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), conclui pelo trânsito em julgado do mérito, o que concedeu à Privalia o direito 
de excluir o ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS. A Companhia, considerando ter 
esse direito líquido e certo, reconheceu os créditos e mensurou o valor do PIS e da COFINS 
a ser reembolsado do período de janeiro de 2011 a maio de 2018. A Companhia mensurou o 
direito ao crédito tributário das contribuições das contribuições de PIS e COFINS sobre o ICMS 
considerando o valor destacado em nota fiscal de vendas (excluindo vendas canceladas e 
devolvidas). Adicionalmente, a Companhia disponibilizou a documentação à Receita Federal 
do Brasil, a fim de receber a autorização para o valor calculado. Em 19 de setembro de 2019, 
a Receita Federal do Brasil, com base na avaliação documental, emitiu a aprovação e habilitou 
o valor dos créditos fiscais. Foram habilitados créditos tributários no montante de R$ 71.062 
(montante principal de R$ 9.400 para o PIS e R$43.295 para a COFINS e juros de R$ 3.287 
para o PIS e juros de R$15.080 para a COFINS). Todos os créditos mencionados anteriormen-
te foram oferecidos à tributação do imposto de renda e da contribuição social. Em 13 de maio 
de 2021, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, decidiu sobre a modulação, com efeitos 
retroativos a 15 de março de 2017 (durante os 5 (cinco) anos anteriores ao início da ação), que 
determina que o valor a ser utilizado para o cálculo das compensações tributárias será o valor 
do ICMS destacado nas notas fiscais (e não o valor efetivamente pago). Assim, empresas que, 
de março de 2017 até hoje, pagaram PIS e Cofins usando uma base de cálculo que incluía o 
ICMS, têm direito ao ressarcimento do valor que pagaram a mais. Em 09 de novembro 2023, 
a Companhia entrou com uma ação judicial para converter e reconhecer parte dos créditos 
anteriormente contabilizados em precatórios. Até a data de assinatura das demonstrações 
financeiras, a Companhia aguarda o retorno da União Federal. A avaliação da Administração 
é que a chance de êxito em conversão dos créditos tributários em precatórios é provável. 
Portanto, com base nos fatos mencionados acima, a decisão proferida não impacta o registro 
inicial efetuado pela Companhia. b) Não incidência do IRPJ e CSLL sobre a atualização pela 
Selic dos indébitos tributários recebidos da União. Em 27 de setembro de 2021, o Plenário 
do Supremo Tribunal Federal (STF) negou provimento ao recurso extraordinário 1.063.187/SC, 
dotado de repercussão geral, interposto pela União, fixando a seguinte tese: “É inconstitucional 
a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores atinentes à taxa Selic recebidos em razão de 
repetição de indébito tributário”. A referida decisão, entretanto, ainda não transitou em julgado e 
é possível que, diante de recurso por parte da Fazenda Nacional, ocorra a modulação de seus 
efeitos, de modo restringir seu alcance temporal. Em 20 de dezembro de 2019, a Companhia 
impetrou Mandado de Segurança objetivando o reconhecimento da não incidência do IRPJ e 
da CSLL sobre os valores decorrentes de atualização monetária e juros de mora, dentre eles a 
SELIC, tendo em vista a sua natureza indenizatória, aplicados sobre as repetições de indébito 
tributário em que é altamente provável que tal decisão impacte significativamente, de forma 
imediata e positiva, a decisão que será proferida pelo Tribunal Federal da 3ª Região no caso 
da Companhia. Contudo, ainda é possível que ocorra a modulação dos efeitos da decisão, de 
modo que o STF poderá restringir seu alcance temporal. Diante deste cenário, na medida em 
que há probabilidade de êxito a favor da Companhia em decorrência da decisão do STF, e com 
base nas definições do CPC 32/IAS 12 – Tributos sobre o Lucro e ICPC 22 – Incerteza sobre 
Tratamento de Tributos sobre o Lucro, a Companhia procedeu o registro de R$ 3.544. Os 
referidos créditos de IR e CSLL foram registrados no resultado do exercício na linha de imposto 
de renda e contribuição social corrente em contrapartida ao montante de imposto de renda e 
contribuição social a recuperar no longo prazo. 
19. Receita diferida: 2023 2022
Receita diferida (nota 5.14) 27.566 26.511
A receita diferida é reconhecida como receita auferida nas demonstrações do resultado à medi-
da que o bem ou serviço é entregue ao cliente, o que se espera ocorrer em, aproximadamente, 
um mês.
20. Provisões e passivos de devoluções: 2023 2022
Passivos de devoluções (a) 6.598 5.216
Provisão para honorários advocatícios (b) 316 1.308
Total 6.914 6.524
Circulante 6.598 5.216
Não circulante 316 1.308
(a) Refere-se às provisões para devolução de mercadorias de clientes. A estimativa de pro-
visão para devolução é reavaliada em cada encerramento de período, a redução no saldo é 
decorrente da atualização da média histórica de devoluções. O impacto é reconhecido pros-
pectivamente nas demonstrações financeiras. (b) O valor reconhecido no longo prazo refere-se 
aos honorários advocatícios relacionados ao processo de ICMS na base de PIS e COFINS. O 
montante será pago após todo o processo de recuperação dos créditos seja concluído. 
21. Arrendamentos: 2023 2022
Arrendamentos 36.492 46.861
Total 36.492 46.861
Circulante 7.988 9.505
Não circulante 28.504 37.356
Reconciliação dos fluxos de caixa decorrentes de atividades de financiamento:
Saldos em 31 de dezembro de 2021 54.285
(+) Remensuração de arrendamento de notebook  1.696 
(-) Pagamento de arrendamento  (9.038)
(-) Pagamento de juros sobre arrendamento  (5.131)
(+) Juros sobre arrendamento 5.049  
Saldos em 31 de dezembro de 2022 46.861
(-) Pagamento de arrendamento (10.352)
(-) Pagamento de juros sobre arrendamento (4.252)
(+) Juros sobre arrendamento 4.235
Saldos em 31 de dezembro de 2023 36.492
A Companhia reconhece os juros sobre arrendamentos como atividade operacional no seu 
fluxo de caixa. O fluxo nominal (não descontado) dos contratos de arrendamento por prazo de 
vencimento, está organizado da seguinte forma:
Vencimento do contrato Fluxo de pagamentos
Data de vencimento 
2024 12.429 
2025 9.761
2026 em diante 23.825
Valores não descontados – Direito de uso  46.015
22. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social da Companhia no exercício findo 
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 foi de R$ 103.726 divididos em 104.077.172 ações ordi-
nárias, nominativas e sem valor nominal registrada (R$ 86.786 divididos em 86.786.199 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal registrada em 2022).
Acionistas

Ações  R$  %
2023 2022 2023 2022 2023 2022

Privalia Venta Directa, S.L.102.249.720 85.612.814 101.904.370 85.612.812 98,24% 98,25%
Fernando Taveiros Boscolo 1.307.066 871.377 1.302.651 670.507 1,26% 1,00%
Juan Diego Fernandez
 De Gamboa Olabarri 520.386 217.844 518.628 167.627 0,50% 0,25%
Ações em Tesouraria - 435.689 - 335.254  0,50%
Total 104.077.172 87.137.724 103.725.650 86.786.199 100% 100%
b) Aumento de capital da Companhia e abertura de filial na Espanha: Em 01 de janeiro 
de 2023 a Companhia autorizou em assembleia geral extraordinária o aumento de capital para 
R$ 103.726, correspondendo a um total de 104.077.172 ações com a emissão de 16.939.451 
novas ações a um valor total R$ 16.939, totalmente integralizadas pela Privalia Venta Directa, 
S.L. mediante a transferência do ramo de atividade que integra todo o negócio de tecnologia 
da informação. O aumento de capital se deu pela transferência de ativos que integram todo 
o negócio de tecnologia da informação que compõem a plataforma de informática “IT”. Essa 
plataforma é baseada em software que permite a gestão de todas as operações comerciais de 
comércio eletrônico da PRIVALIA no território brasileiro, de forma coletiva e específica, incluin-
do tanto seu banco de dados, código fonte e código objeto. c) Recompra de ações: Em 09 de 
agosto de 2022, mediante AGE realizada foi feita a recompra, à vista, das ações de John Ch-
risten Salen pela Companhia. O montante da transação foi de R$ 335 equivalentes à 335.254 
ações, sendo o mesmo valor de venda e recompra, conforme estabelecido no acordo de re-
compra. d) Reserva Legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exer-
cício nos termos do art. 193 da Lei 6.404/76, até o limite de 20% do capital social e) Reserva 
de Incentivo Fiscal: O incentivo fiscal do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 
(ICMS) no estado de Minas Gerais é registrado a crédito na rubrica “Impostos incidentes sobre 
a venda” e o seu impacto no Imposto de Renda Pessoa Jurídica e Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido descrita na nota 12. Em 2023 e 2022, com o resultado positivo da Companhia, 
após a absorção de prejuízos anteriores e constituição de reserva legal, a Companhia destinou 
o restante do lucro à reserva de incentivo fiscal, totalizando R$  11.682 no ano (R$ 6.561 em 
2022), saldo ainda inferior ao total acumulado de incentivo fiscal total. f) Plano de opções para 
compra de ações: Em 2023, foram outorgadas opções de compra de ações de performance, 
nas quais estão sujeitas tanto à exigência de permanência como colaborador da Companhia 
durante o período de aquisição quanto ao cumprimento de certas condições de desempenho. 
A quantidade de ações de desempenho é divulgada considerando o cumprimento da meta de 
condições de desempenho, enquanto a despesa reconhecida reflete a última reavaliação da 
quantidade do número de prêmios esperados a serem adquiridos. A despesa de pagamento 
baseado em ações reconhecida no exercício findo em 31 de dezembro de 2023, foi de R$609. 
As opções de compra de ações em circulação, ações restritas e ações de desempenho no 
fim do exercício têm as seguintes datas de vencimento, valores justos e preços de exercício:

Data da 
outorga

Condições de 
aquisição de direito

Ações outorga-
das (milhares)

Valor justo 
(R$)

Data de 
vencimento

17/09/2023

Atingimento das condições de 
desempenho e permanência 
do outorgado na Companhia 9.647 0,94 17/09/2028

Os modelos de avaliação utilizados foram Black-Scholes, Montecarlo além da revisão das pre-
missas de rentabilidade, cálculo revisado por empresa independente contratada. A volatilidade 
foi calculada durante o período compatível com o prazo de concessão esperado (ou durante 
o restante do período de desempenho, quando aplicável) imediatamente antes da data de 
concessão. 23. Receita operacional líquida: 2023 2022
Receita operacional bruta
Vendas de mercadorias 1.293.937 1.148.747
Receita de frete 78.650 73.618
Receita de serviços 8.314 3.912
Receita bruta de vendas 1.380.901 1.226.277
Descontos e devoluções (179.448) (116.412)
Impostos sobre vendas (211.744) (192.906)
Deduções da receita (391.192) (309.318)
Receita operacional líquida 989.709 916.959
24. Custo das vendas: 2023 2022
Custo de revenda de mercadorias (666.207) (596.444)
Custo dos serviços prestados de fretes (64.988) (64.153)
Outros custos (*) (3.035) (9.162)
Total (734.230) (669.759)
(*) Refere-se ao custo com embalagens e provisão para desvalorização de estoque (ver nota 
5.4). 25. Despesas de Vendas e Distribuição: 2023 2022
Serviços de armazenagem (a) (48.931) (47.841)
Depreciação do direito de uso (7.372) (7.334)
Comissão de cartão de crédito (32.059) (24.790)
Publicidade e marketing (b) (14.755) (9.393)
Royalties para fornecedores (6.408) (4.977)
Total (109.525) (94.335)
(a) Refere-se às despesas associadas serviços com movimentação e armazenamento logís-
tico, segurança, relacionado aos centros de distribuição. (b) Refere-se ao investimento da 
Companhia em publicidade e marketing em televisão e mídias sociais. 26. Despesas adminis-
trativas e gerais: 2023 2022
Despesas com pessoal (61.683) (61.649)
Despesas (reversões) com provisões de passivos fiscais 5.041 (16.752)
Despesas de serviços de terceiros (a) (24.738) (17.497)
Honorários advocatícios (2.378) (1.513)
Despesas de viagem (1.377) (1.017)
Despesas de aluguel (520) (457)
Depreciação do direito de uso (2.764) (2.318)
Depreciação e amortização (13.417) (3.990)
Contingências (b) (4.461) 688
Despesas com eventos (1.713) (3.451)
Outras despesas operacionais (3.229) (4.038)
Total (111.239) (112.714)
(a) Estão incluídas neste saldo despesas com: assessoria, auditoria, segurança, limpeza e 
conservação do escritório, outras taxas profissionais e atendimento ao Cliente (“SAC”). (b) Re-
fere-se a (provisões) reversões de ações cíveis e trabalhistas (ver nota 18). 27.Outras receitas 
(despesas) operacionais, líquidas: 27.1 Outras receitas operacionais: 

2023 2022
Créditos tributários (a) -  (159)
Incentivos de venda (c) 3.724 -
Multas de contrato de serviço (atraso na entrega) (b) 296 1.077
PIS/COFINS sobre arrendamentos 1.244 1.140
Acordos com fornecedores - 54
Outras receitas operacionais 302 194
Total 5.566 2.306
(a) Redução de diferença do crédito DIFAL de meses anteriores. (b) A Companhia reconhece 
como receita os valores cobrados de fornecedores a título de penalidade por descumprimento 
de determinados prazos acordados em contrato. (c) Referem-se substancialmente a valores 
negociados em contrato para incentivo de vendas, através de verba de propaganda cooperada 
(“VPC”); 27.2 Outras despesas operacionais: 2023 2022
PIS/COFINS sobre outras receitas (575) (388)
Outros créditos - (195)
Despesas com captação de recursos - (139)
Outros impostos e taxas (549)
Outras despesas (872) (995)
Total  (1.996) (1.717)
28. Despesas financeiras líquidas: 2023 2022
Receitas financeiras
Variação cambial ativa (a) 3.669 8.140
Ajuste de valor presente fornecedores nacionais - 2.219
Reversão de multa e juros por atraso no pagamento (c) - 126
Atualização monetária sobre créditos tributários (b) 6.771 5.962
Outras receitas financeiras 63 657
Total das receitas financeiras 10.503 17.104
Despesas financeiras
Variação cambial passiva (a) (2.315) (5.018)
Taxa sobre antecipações de recebível (d) (26.079) (13.208)
Atualização de multa e juros por atraso no pagamento (c) (1.878) (3.522)
Ajuste de valor presente contas a receber - (563)
Despesas com juros – arrendamentos (4.235) (5.049)
Atualização de multa e juros em provisões de impostos a recolher (1.358) 126
Outras despesas financeiras (626) (660)
Total das despesas financeiras (36.491) (27.894)
Total das despesas financeiras líquidas (25.988) (10.790)
(a) O aumento da variação cambial refere-se principalmente da desvalorização do Euro, moeda 
utilizada na conversão das atividades com partes relacionadas. (b) Receita de juros (SELIC) 
com base na conclusão do julgamento do ICMS na base de cálculo do PIS e COFINS. Veja 
a nota 18. (c) Refere-se a multa e juros por atraso no pagamento dos seguintes tributos inci-
dentes sobre as transações com partes relacionadas: CIDE, PIS, COFINS, ISS, IRRF. Veja 
a nota 17 e multa e juros sobre atrasos no pagamento dos tributos da operação de venda. 
(d) As taxas aplicadas durante 2023, devido à alta de juros do mercado e também o maior 
volume de antecipações de recebíveis feitas, gerou um aumento significativo nas despesas 
em relação a 2022. 29. Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos: 29.1 Fato-
res de risco financeiro: a. Visão geral: Os principais fatores de risco a que a Companhia 
está exposta refletem aspectos estratégico-operacionais e econômico-financeiros. Os riscos 
estratégico-operacionais (tais como, entre outros, comportamento, demanda, concorrência e 
mudanças relevantes na estrutura do mercado) são endereçados pelo modelo de gestão da 
Companhia. Os riscos econômicos e financeiros refletem, principalmente, o comportamento de 
variáveis macroeconômicas, como taxas de câmbio e de juros, bem como as características 
dos instrumentos financeiros utilizados pela Companhia. Esses riscos são administrados por 
meio de acompanhamento da alta administração que atua ativamente na gestão operacional 
da Companhia. A Companhia possui como prática gerenciar os riscos existentes de forma 
conservadora, sendo que esta prática possui como principais objetivos preservar o valor e 
a liquidez dos ativos financeiros e garantir recursos financeiros para o bom andamento dos 
negócios. b. Avaliação: Todas as operações com instrumentos financeiros estão reconhecidas 
nas demonstrações financeiras. Durante o exercício não houve nenhuma reclassificação entre 
as categorias. c. Valor justo versus valor contábil: Para todas as operações, a Administração 
considera que o valor justo se equipara ao valor contábil, uma vez que para essas operações o 
valor contábil reflete o valor de liquidação na data das demonstrações financeiras. 29.2 Risco 
de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia possa eventualmente encontrar 
dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros, que 
são liquidados com pagamentos à vista. A abordagem da Companhia no gerenciamento do 
risco de liquidez é de garantir o pagamento de suas obrigações, motivo pelo qual tem por 
objetivo manter disponibilidade de caixa para cumprimento de suas obrigações de curto prazo, 
fazendo o possível para que sempre haja liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações 
vincendas, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco 
de prejudicar a reputação da Companhia. A Companhia trabalha alinhando disponibilidade e 
geração de recursos de modo a cumprir suas obrigações nos prazos acordados. Apresen-
tam-se a seguir os vencimentos contratuais em aberto, dos passivos financeiros na data do 
balanço. Os valores são brutos e não descontados e incluem pagamentos de juros contratuais.
Passivos financeiros Valor  Menos de Um e Dois e Mais do que
 não derivativos contábil Total um ano dois anos cinco anos cinco anos
Em 31 de dezembro
 de 2023 265.688 275.211 202.321 48.238 8.934 5.956
Fornecedores e outras
 contas a pagar 229.196 229.196 189.892 39.304 - -
Arrendamentos (a) 36.492 46.015 12.429 8.934 8.934 5.956

Em 31 de dezembro
 de 2022 299.513 312.438 224.926  53.925 9.762 23.825 
Fornecedores e outras
 contas a pagar 252.652 252.652 210.864 41.788 - -
Arrendamentos (a) 46.861 59.786 14.062 12.137 9.762 23.825
(a) O valor total é referente ao fluxo nominal (não descontado) dos contratos de arrendamento. 
As análises de vencimento da Companhia não projetam fluxos de caixa que poderiam ocorrer 
significativamente mais cedo ou em valores significativamente diferentes. 29.3 Risco de crédi-
to: O risco de crédito é o risco de perda financeira da Companhia se um cliente ou adquirente 
não cumprir com suas obrigações contratuais. O gerenciamento do risco é realizado pela área 
de finanças corporativas da Companhia. A tesouraria identifica, avalia e protege a Companhia 
contra eventuais riscos financeiros em cooperação com as unidades operacionais. As ven-
das são substancialmente realizadas utilizando cartão de crédito como meio de pagamento 
e com prazo médio de 3 meses. O pagamento, é garantido pelas operadoras de cartão de 
crédito. A Companhia não registra provisão para perda de crédito, uma vez que esta carteira 
de recebíveis é praticamente certa, pois os riscos são assumidos pelas operadoras de cartão 
de crédito. Historicamente, a Companhia não tem incorrido em perdas com contas a receber 
de clientes e outros recebíveis. Os valores registrados em caixa e equivalentes de caixa são 
aplicações automáticas (aplicações indexadas ao CDI, com remuneração média mensal entre 
75% e 80% do CDI) em instituições financeiras, onde são aplicadas e resgatadas em até um 
dia útil. A Companhia acredita que o risco de crédito das operações com instituições financeiras 
é baixo, avaliado por agências de rating. 29.4 Risco de mercado: A Companhia está exposta 
a uma serie de riscos de mercado, sendo as principais variações de taxas de câmbio e taxas 
de juros que podem afetar seus resultados e condições financeiras. No processo de gestão de 
riscos de mercado é feita a identificação, avaliação e a implementação de estratégias, com a 
efetiva contratação dos instrumentos financeiros adequados. a. Risco cambial: Decorre da 
possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas pela Com-
panhia, preponderantemente decorrente de transações com partes relacionadas. A análise de 
sensibilidade para as taxas de câmbio com o aumento e redução de 25% e 50% nos números 
é a seguinte: 

Risco de fluxo de caixa ou valor justo associado à variação cambial – 2023
Saldo     

Risco - (exposição Cenário Cenário Cenário Cenário Cenário
Operação  Moeda € mil) Provável II + 25% III + 50% IV - 25% V - 50%
Partes relacionadas
 Espanha & França
  (veja nota 30) EUR 7.319 39.305 49.131 58.958 29.479 19.653 
Total    49.129   58.955 29.477 
Impacto no resultado    9.826 19.653 (9.826) (19.653)
Total    9.826 19.653 (9.826) (19.653)
Referência para Taxa em
 passivos financeiros 31 de
(Fornecedores e outras dezembro
 contas a pagar) de 2023 + 25% + 50% - 25% - 50%
Euro – EUR (a) 5,37 6,71 8,05 4,02 2,69

Risco de fluxo de caixa ou valor justo associado à variação cambial - 2022
Saldo     

Risco - (exposição Cenário Cenário Cenário Cenário Cenário
Operação  Moeda € mil) Provável II + 25% III + 50% IV - 25% V - 50%
Partes relacionadas
 Espanha (veja nota 30) EUR 7.323 40.789 50.986 61.184 30.592 20.395
Total 7.323 40.789 50.986 61.184 30.592 20.395
Impacto no resultado    10.197 20.395 (10.197) (20.395)
Total    10.197 20.395 (10.197) (20.395)
Referência para   Taxa em 
 passivos financeiros   31 de
(Fornecedores e   dezembro
 outras contas a pagar)   de 2022 + 25% + 50% - 25% - 50%
Euro – EUR (a)   5,57 (*) 6,96 8,35 4,17 2,78
(*) Fonte: Banco Central do Brasil.
b. Risco de taxa de juros: Decorre de a possibilidade da Companhia não auferir ganhos ou 
incorrer em perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e 
passivos financeiros. O risco da Companhia decorre das operações com aplicações financei-
ras atreladas ao CDI. Visando à mitigação desse risco em relação ao passivo, a Companhia 
prioriza a obtenção de recursos com seus recebíveis de cartão de crédito. Os valores dos 
principais instrumentos financeiros não derivativos da Companhia reconhecidos nos ativos 
e passivos para os exercícios findo em 31 de dezembro de 2023 e 2022, são compatíveis 
com seus valores de mercado. Devido à baixa exposição em valores aplicados, assim como 
a prática de aplicação em rendas fixas atreladas a indicadores, a administração entende que 
não apresenta risco de taxa de juros, e, portanto, não simula cenários. 29.5 Gerenciamento 
de capital: Os objetivos da Companhia ao gerenciar o seu capital são os de salvaguardar a 
capacidade de continuidade da Companhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios 
às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse 
custo. A dívida líquida e o patrimônio líquido do acionista em 31 de dezembro de 2023 e 2022, 
são apresentados da seguinte forma:

2023 2022
Total do passivo 428.241 459.439
(-) Caixa e equivalente de caixa (4.529) (4.707)
Dívida líquida 423.712 454.732
Patrimônio líquido do acionista 123.474 93.628
29.6 Estimativa de valor justo: A tabela abaixo mostra os instrumentos financeiros por 
categoria e nível:

  2023  2022
Classificação Valor Valor Valor Valor

Ativos financeiros por categoria Contábil justo Contábil justo
Caixa e equivalente de caixa Custo amortizado 4.529 4.529 4.707 4.707
Contas a receber de clientes
 e outras contas a receber Custo amortizado 68.329 68.329 49.950 49.950
Total 72.858 72.858 54.657 54.657
Passivos financeiros
Fornecedores e outras
 contas a pagar Custo amortizado 229.196 229.196 252.652 252.652
Arrendamentos Custo amortizado 36.492 36.492 46.861 46.861
Total 265.668 265.668 299.513 299.513
30. Transações com partes relacionadas: As transações com partes relacionadas referem-
-se, principalmente, aos valores decorrentes do rateio dos custos corporativos incorridos pela 
controladora. Outras transações recorrentes com partes relacionadas incluem o pagamento 
pelo uso de sistemas corporativos utilizados no Brasil. As transações são precificadas com 
base em condições específicas estabelecidas entre as partes, que poderiam ser diferentes se 
fossem negociadas com terceiros. 
Passivo circulante 2023 2022
Privalia Venta Directa (“Privalia Espanha”) (a) Controladora 38.913 40.789
Vente-Privee.com S.A. (“Veepee França”) (c) Controladora 203 -
Total do passivo circulante 39.116 40.789
Resultado   
Privalia Espanha - despesas
 corporativas e despesas com salários (a) (b) Controladora (52) (16.752)
Veepee França – despesas com seguros Controladora (206) -
Total despesas administrativas e gerais (258) (16.752)
Receitas financeiras   
Privalia Espanha - variação cambial Controladora 31 8.140
Despesas financeiras
Privalia Espanha - variação cambial Controladora (1.694) (5.018)
Veepee França - variação cambial Controladora (3) -
Total resultado financeiro 1.697 3.122
(a) Refere-se às despesas relacionadas ao compartilhamento de custos da controladora 
(suprimentos, finanças, RH, serviços de marketing, serviços de TI, etc.). Conforme acordado 
com a controladora em anos anteriores, o saldo permaneceu em aberto com o propósito de 
gerenciamento do caixa e evitar a saída de recursos. Em 2021 o passivo em aberto foi par-
cialmente liquidado por meio da absorção dos prejuízos acumulados. (b) A Companhia incorre 
em despesas recuperadas através de reembolsos. Estas despesas estão relacionadas a cus-
tos trabalhistas com expatriados, serviços de marketing, tecnologia da informação e despesas 
administrativas. (c) Refere-se a despesas de seguros pagos pelo último controlador do Grupo 
Veepee. 31. Remuneração de administradores: Os montantes referentes à remuneração do 
pessoal-chave da Administração estão apresentados abaixo:

2023 2022
Salários e bônus 8.609 7.465
A Companhia não concede benefícios pós-emprego, benefícios de rescisão de contrato de tra-
balho ou outros benefícios de longo prazo para o pessoal-chave da Administração. Não há limite 
máximo de pagamento de remuneração aos diretores aprovado pelo conselho da administração

Fernando Taveiros Boscolo - CEO
Mauro Pimenta de Moraes - Diretor Financeiro

Marcus Vinicius Souza Silva - Contador CRC 1SP292021/O-1

Ao Conselho de Administração e Acionistas da Privalia Brasil S.A. São Paulo - SP. Opi-
nião: Examinamos as demonstrações financeiras da Privalia Brasil S.A. (Companhia), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, 
as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os as-
pectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Privalia Brasil S.A em 31 de dezembro 
de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas interna-
cionais de relatório financeiros (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board
(IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria 
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 

de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabili-
dades da administração pelas demonstrações financeiras. A administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB)  e pelos controles in-
ternos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia  continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstra-
ções financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 

distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: – Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. – Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi-
cácia dos controles internos da Companhia. – Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. – Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incer-

teza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respec-
tivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras po-
dem levar a Companhia a não mais se manterem em continuidade operacional. – Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-
-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 31 de maio de 2024
KPMG Auditores Independentes Ltda.

CRC 2SP-014428/O-6
Marcia Keiko Ando

Contadora CRC 1SP235113/O-7

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
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